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Tema: Escolhas Morais e Comunitárias
Competência: Elencar escolhas morais básicas para a comunidade global: dignidade vs desumanidade, desenvolvimento vs pobreza, justiça vs assimetria.
Por ano gastam-se 11 biliões de dólares em gelados na Europa. A expansão da educação básica a todos custaria 6 biliões de dólares.                                                  
1)  


2) Quais os factores que poderão estar na origem da assimetria entre ricos e pobres? Podemos equacionar a possibilidade de os fenómenos de pobreza se deverem ao facto dos pobres não quererem trabalhar?
A mudança social é a transformação ocorrida entre o estado anterior e o posterior de uma realidade social, trata-se de um fenómeno sociocultural que ocorre numa sociedade num determinado momento histórico que leva a transformações nas suas estruturas.

A evolução social caminha a ritmos diferentes segundo as épocas históricas. Mas numa mesma época histórica, sociedades de espaços diferentes podem apresentar ritmos diferentes de evolução social. Tal deve-se a múltiplas circunstâncias, tais como: o nível de alfabetização e de instrução da população, o nível de desenvolvimento tecnológico, os valores sociais dominantes, a natureza do sistema político e a maior ou menor abertura da sociedade ao exterior. Na última década, o ritmo de evolução dos diferentes subsistemas tem originado uma acentuação da mutabilidade e imprevisibilidade. Na minha opinião acho que o sistema político e social do nosso país está desactualizado e desfigurado pois é minha opinião que as coisas e as leis são feitas pelos ricos e para os ricos. É incompreensível e inconcebível que existam pessoas que aufiram rendimentos mensais de milhares de euros porque ocupam cargos de gestores em determinadas empresas públicas e privadas enquanto que um trabalhador normal recebe a “esmola” de 450€ referente ao ordenado mínimo nacional.

Eu acho que o problema não é só dos pobres não quererem trabalhar mas sim porque muitas vezes não lhes são dadas oportunidades para tal e para isso muito contribui a política social que está desactualizada na minha opinião. Enquanto que se continuarem a atribuir subsídios a pessoas com boa idade e capacidade para se trabalhar mas que devido a esses subsídios preferem bem estar em casa a receber sem fazer nenhum e terem grandes vidas.

Hoje em dia está criado um fosso cada vez maior entre as classes sociais existentes no nosso país pois ainda não há muitos anos existiam três classes sociais ( classe pobre, classe média e classe rica) enquanto que agora são só duas ( classe pobre e classe rica).

Vamos dar oportunidades às classes mais desfavorecidas e deixá-las ter as mesmas condições e não descriminar-mos as pessoas pela sua cor, etnia, etc.

3) Cabe aos cidadãos fazer alguma coisa no sentido de resolver estes problemas ou esta tarefa é da exclusiva responsabilidade dos governadores? 
Eu acho que deverão ser os cidadãos e os governantes, de mãos dadas e ouvidos bem abertos, a sentarem-se e a procurarem soluções e alternativas para a situação que se vive no país e no mundo apesar de que a responsabilidade e competência maior cabe aos governantes pelos cargos que ocupam e pela maior responsabilidade civil e social que detêm na conjuntura social e política do país.
Os governantes deveriam assinar compromisso de honra de criarem melhores e maiores oportunidades às classes mais desfavorecidas e não lhe dando subsídios mas sim criando-lhe incentivos e oportunidades que eles deveriam justificar e saber rentabilizar.

Os cidadãos das classes mais desfavorecidas deveriam assinar compromisso de honra de aceitarem, se esforçarem e lutarem por uma melhor vida e por melhores condições de vida e não se negarem às oportunidades que lhes são dadas.

4) Que soluções existirão para erradicar problemas da pobreza?
Soluções para a pobreza? Estou convencido que os Estados não têm capacidade para impedirem o aparecimento de focos de pobreza, porque não controlam directamente os circuitos económicos, não conseguem manter em actividade empresas que encerram, não são capazes de aumentar, de um momento para outro, os níveis de escolaridade e de formação de milhares de pessoas, crescentemente relegadas para o desemprego por incapacidade ou não cumprimento dos requisitos de selecção utilizados. Por outro lado é evidente que a nossa sociedade está mergulhada num egoísmo crescente, que nem esconde uma falta de sensibilidade para realidades que acabam por dizer respeito ao colectivo, à sociedade da qual fazemos parte. Não existem, nem temos, soluções milagrosas para a pobreza. Mas há manifestações de solidariedade que deveriam constituir uma obrigação, em vez de continuarmos a ver por aí desperdício, intoleráveis (e estranhos) sinais exteriores de riqueza, absolutamente patéticos — mas no fundo à imagem dos seus protagonistas — forretices inadmissíveis e muita ganância, a triste ganância de querer encher mais, cada vez mais os bolsos, de arrotar com a pança cheia, indiferentes ao facto de ao seu lado estar um homem ou uma mulher que não consegue comer, ou de não sei onde viverem famílias mergulhadas num cenário de confrangedora miséria. Há muita gente que entende que o apoio aos cidadãos mais pobres de uma sociedade só existe quando os governos enchem os bolsos das pessoas carenciadas de apoio com euros. Bom seria que assim fosse, porque a Europa continua mergulhada vergonhosamente numa crise social, sem perspectivas de ser capaz de dar a volta por cima dos problemas que se acumulam, afectando a confiança dos europeus na União.
O desemprego cresce, a pobreza tende a aumentar, a crise económica está a gerar novos pobres e a desestabilizar famílias, enfim, estamos não propriamente à beira do caos absoluto, mas andamos a rondar as portas de duma perigosa realidade social que, a não ser travada a tempo e com medidas eficazes, poderá transformar-se numa vaga capaz de arrastar governos, governantes e políticos à sua frente, para os quais é muito fácil falar por mero oportunismo e demagogia neste tema. 

Ora parece-me, salvo melhor opinião e a possibilidade de estar a sugerir uma asneira, que em vez de atribuição de subsídios ou de intervenções pontuais, as entidades públicas podiam muito bem estudar a adaptação de uma medida à nossa realidade, por exemplo admitir a eventualidade de criação de um cartão ( distribuição de cartões magnéticos  semelhantes aos cartões bancários mas que garantem aos cidadãos comprovadamente mais carenciados, descontos nos supermercados e nas contas de luz), género que propiciaria ao seu beneficiário, e até determinado montante mensal, descontos no pagamento das contas de água, luz, telefones, nos transportes públicos e/ou nos medicamentos (um adicional à comparticipação da segurança social). Estava por isso excluída a sua utilização em situações abusivas, dado que o cartão teria um determinado plafond e um fim previamente estabelecido, ao qual estaria indexado.
      
 

  A desigualdade de rendimentos no mundo
«Portugal é um dos países da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) onde as diferenças de rendimentos são mais acentuadas e onde a situação não se alterou entre meados dos anos 90 e 2004. O fosso entre os mais ricos e os mais pobres nas 30 nações da OCDE Crescimento Desigual?, (…) aqueles foram os únicos países a registar uma “diminuição significativa” das desigualdades de rendimento (…).
Esta é, aliás, uma das grandes conclusões do estudo da OCDE: nas últimas duas décadas, houve um aumento “moderado mas significativo” das desigualdades, que atingiu dois terços dos Estados da OCDE. Finlândia, Nova Zelândia, Canadá, Alemanha, Itália, Noruega, Suécia e EUA foram os países onde mais se agravaram.
A evolução deve-se sobretudo ao facto de os agregados familiares mais ricos terem melhorado a sua situação em comparação com as famílias de classe média e baixa. No caso de Portugal, o relatório conclui que houve uma melhoria da distribuição entre a década de 70 e 80 seguida de um aumento “significativo” das desigualdades na primeira metade de 90 e uma estagnação nos dez subsequentes (o último ano de referência é 2004).
Para além da distribuição dos rendimentos, a OCDE olha para a evolução das taxas de pobreza e conclui que também houve uma degradação deste indicador, com o aumento do número de pessoas pobres (com rendimentos inferiores a 50 por cento da mediana de cada país) a atingir igualmente dois terços dos países. Portugal é aqui uma das excepções à regra, já que, a par da Grécia, viu a taxa de pobreza “diminuir ligeiramente” entre meados dos anos 90 e 2004. (…)
A situação é particularmente preocupante ao nível da pobreza infantil – que aumentou e está agora acima da média para toda a população da OCDE -, levando a organização a advertir para a necessidade de políticas que dêem “mais atenção” a este grupo. Jovens adultos e famílias com crianças viram também aumentar o seu grau de vulnerabilidade.
Em contrapartida, a taxa de pobreza entre os mais idosos caiu, incluindo em Portugal (menos 1,1 pontos percentuais do que em meados dos anos 90). Já em relação às crianças, as contas da OCDE apontam para a manutenção, em 2004, nos 17 por cento, contra 12 por cento de média na organização.» 
Público, 2008-10-22
1) Face à multiplicidade e complexidade dos problemas mundiais, qual a sua opinião quanto à forma como são tratados?
O processo de construção democrática e a sua extensão a vastas áreas do globo tem sido pautado por avanços e recuos, não se revelando um caminho linear, contínuo e rápido. Envolvendo diferentes dimensões, actores e factores, têm implicações fundamentais a nível estrutural. Por isso, os resultados dos processos de democratização só poderão ser avaliados a longo prazo. Enquanto uma intervenção armada para depor um regime político autoritário pode durar um dia ou ser uma questão de semanas, a consolidação de um regime democrático, em todas as suas dimensões, pode demorar décadas. 

Incluindo uma enorme variedade de aspectos que permitem de algum modo a avaliação do nível democrático de uma sociedade, a questão do respeito pelos direitos humanos e liberdades fundamentais, de um modo especial, tem-se assumido como um elemento evidente da realização democrática. Mas muitos outros aspectos fazem também parte desta valoração, incluindo a realização de eleições multipartidárias livres, a existência de uma sociedade civil, ou uma estrutura organizada e um funcionamento dos meios de comunicação social. 

As organizações internacionais, como vimos, têm sido veículos privilegiados de promoção da expansão democrática, através da partilha de princípios, da promoção de relações directas entre Estados e sociedades, e do desenvolvimento e consolidação de instituições democráticas de governo. Princípios que têm estado subjacentes às actividades de grande número de organizações internacionais, nomeadamente, quanto aos esforços da União Europeia de alargamento, com a recente integração de dez novos Estados da Europa do leste, simbolizando, por um lado, os esforços de construção democrática nestes Estados, e por outro lado, a contribuição da organização para a consolidação e desenvolvimento destes mesmos processos de democratização, como realização essencial dos objectivos de política externa da União. 

Nos seus esforços de controlo democrático das Forças Armadas e de desenvolvimento de cooperação militar, a Organização do Tratado do Atlântico Norte tem também demonstrado um esforço e contributo para a democratização, enquanto por exemplo a Organização para a Segurança e Cooperação na Europa, através da promoção de direitos humanos, monitorização de processos eleitorais e adopção e adaptação de legislações nacionais aos princípios internacionais, tem também revelado a contribuição possível para a expansão democrática. 

E não esqueçamos a exigência explícita da União Europeia, quanto às práticas democráticas e ao respeito pelos direitos humanos, nos novos Estados-membros e nos aderentes, a qual constitui um importante incentivo para a consolidação do processo democrático na Europa de leste e da Turquia ao presente. 

Mas se os contributos das instituições e organismos internacionais e transnacionais se têm revelado um factor de integração global, em muitas instâncias estes não têm sido capazes de evitar distorções, traduzidas quer em práticas pouco coerentes no âmbito destes próprios organismos, quer nos países de acolhimento das suas acções. Num contexto de globalização, torna-se então evidente o confronto entre forças de integração e fragmentação, que ora impulsionando ora criando entraves ao processo de democratização, têm efeitos profundos no delinear dos contornos democráticos actuais. 

Diferentes visões de democracia remetem para diferentes entendimentos do conceito. A evolução democrática tem demonstrando que o ideal democrático tem tido uma tradução prática limitada. A globalização tem certamente aberto novos caminhos e perspectivas, dos quais, o entendimento alargado de democracia poderá ser um dos resultados evidentes. A "bola de neve" da democratização, de que Huntington fala a propósito da década de 1990, continua a rolar. Mas importa perguntar: em que direcção? 

Nesta perspectiva, podemos interrogar-nos até que ponto a intervenção ocidental no Iraque veio reforçar ou fragilizar a ideia de democracia no mundo árabe? As retiradas da Síria do Líbano e de Israel da faixa de Gaza, as eleições na Arábia Saudita, Egipto e no próprio Iraque, o estabelecimento do sistema multipartidário em Marrocos, os tímidos passos ensaiados na Tunísia, Argélia, Bahrein e mesmo no Iémen, não constituem sinais prometedores de um novo espírito? Ou, mais do que uma adesão aos princípios de liberdade e democracia, estamos perante uma estratégia de sobrevivência por parte de regimes anacrónicos, caducos e corruptos, face à pressão externa e à agitação interna? E, por outro lado, como interpretar o caos e a violência em que o Iraque continua mergulhado? Ou a chegada ao poder, no Irão, de um radical, a dar novo fôlego aos partidários do fundamentalismo islâmico extremista, quando muitos analistas estavam convencidos de que as forças moderadas, neste país, estavam a ganhar força e influência? Por outras palavras, como disseminar a democracia e os direitos humanos no mundo muçulmano, uma das linhas de rumo da política externa dos EUA, constante do relatório da Estratégia de Segurança Nacional dos Estados Unidos, em 2002? 

A abertura do mundo árabe à democracia não está garantida. As bandeiras nacionalistas, anti-americanas e anti-globalização, continuam desfraldadas e intangíveis. Ninguém nos garante que, em eleições livres, de Marrocos à Indonésia, o poder não seja assumido por fundamentalistas radicais que, sob a capa da democracia, irão rejeitar, afinal, os valores e princípios em que a democracia assenta, assim como a globalização, ambas entendidas como instrumentos de dominação do Ocidente. A chave para o reforço do processo democrático do Islão vai passar pelo futuro do Iraque e pela constituição de um Estado palestiniano? 

Seja como for, a globalização da democracia, cujos progressos são evidentes no mundo pós-Guerra Fria, revela-se, apesar de tudo, mais vigorosa que a democratização da globalização. Até que ponto a primeira irá acabar por influenciar e determinar a segunda? Eis uma interrogação que irá permanecer, durante muito tempo, como uma questão em aberto. 

2) Que soluções propõe? Como gostaria que fossem resolvidos?
As soluções passam sempre pelo determinado tipo de problema de que estamos a falar apesar de achar que os nossos governantes e políticos deveriam dar mais e melhores ouvidos às populações que os elegeram pois infelizmente, muitas das vezes são tomadas medidas inadequadas à realidade do problema.

Acho que as questões como a invasão do Iraque e do Afeganistão foram inadequadas e escusadas pois acho que existem muitas formas de se capturar criminosos e ditadores como o caso do Saddam Hussein e onde as milhares de mortes de civis eram escusadas pois acho que apesar de serem inimigos estão em causa vidas humanas.
Bom Trabalho!
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